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Objetivos:

Introduzir o médico a conceitos basicos de Bioética e Etica Médica. Possibilitar que médicos
desenvolvam suas habilidades no campo ético-legal, tornando-os mais seguros para o
exercicio da Medicina e garantindo a preservacgao dos direitos dos pacientes.

Justificativa:

A melhoria do atendimento ao usuario do sistema de salde passa necessariamente pelo
reconhecimento de seus direitos, e pela real possibilidade de seu exercicio. Alguns destes
direitos vém fazendo parte da pauta de discussoes de toda a sociedade, tais como: 1) o
direito a informacgdo, materializado no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido,
documento que deve ser entendido como um ato final de um processo de esclarecimento
que, por vezes, o médico tem grande dificuldade de estabelecer; 2) o direito a
documentagdo adequada, na qual se inclui o prontuario médico, atestados e receituarios; 3)
o direito a recusa de tratamento, garantida pelo Cddigo de Etica Médica, pela Lei Estadual
10.241/99 e pela Portaria MS 1.820/2009, dentre outras normas. Dispor de médicos
conscientes de seus direitos e deveres, bem como dos direitos e deveres dos pacientes, é
condigdo “sine qua non” para uma boa relagdo médico-paciente, pedra basilar de um
atendimento de qualidade.

Conteldo:

1) Bases da relagdo médico-paciente & luz do Cédigo de Etica Médica. 2) Prontudrio Médico:
constituicao, regras gerais e suas particularidades no HCRP. 3) Termo de Consentimento
Informado: o processo de obtengdo do consentimento do paciente no HCRP. 4) Declaragao
de Obito e Declaragdo de Nascido Vivo: regras gerais de preenchimento e a rotina do HCRP.
5) Atestados e relatérios médicos: tipos, finalidades e regras de preenchimento. 6)
Prescrigdo médica e a confecgdo de receita médica no ambulatério. A notificagdo de receita.
7) Sigilo profissional. 8) Situacdes cotidianas e seus aspectos ético-legais I: recusa de
tratamento, situacdes de terminalidade da vida, alta a pedido. 9) Situagdes cotidianas e seus
aspectos ético-legais II: o atendimento de presidiarios, aborto, estupro, violéncia doméstica,
violéncia contra o idoso e contra a crianca. 10) Legislacdo em temas especificos: reproducdo
assistida, transplante de érgdos e esterilizagdo cirdrgica. 11) Responsabilidade médica do



residente na esfera civil e sua apuracdo. Os conceitos de impericia, negligéncia e
imprudéncia. 12) Responsabilidade médica do residente nas esferas penal e ética e sua
apuracdo. A sindicancia e o processo ético profissional. 13) Atendimento das solicitagdes da
Procuradoria Juridica do HCRP nos casos de questionamento judicial do atendimento
prestado: o papel da assisténcia técnica pericial. 14) Regulamentacdo profissional e exercicio
da Medicina. O exercicio das especialidades. Publicidade Médica. 15) O médico residente
como cidaddo: situacdo no mercado de trabalho, insercéo na previdéncia social, plantdoes
extras.

Forma de Avaliagao:

Execucdo de atividades programadas, apresentacdo de seminarios, elaboragdo de relatdrio
de conclusdo.

Observacgao:

Estratégias de ensino-aprendizagem: Sera priorizado o uso de estratégias de ensino a
disténcia, por meio do uso de uso de ferramentas on line, disponibilizagdo de videoteca com
aulas gravadas, foruns de discussdo, preenchimento de questionarios e roteiros de estudo.
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